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DECLARAÇÃO DE ALUGUEL SEM CONTRATO 
 
 
 
Eu, abaixo assinado, Sr (a) _____________________________________________________, portador (a) 

do RG ____________________________ e CPF _____________________, declaro ser proprietário (a) do 

imóvel ou representante legal do mesmo e, para todos os fins de direito e sob as penas da Lei nº 2.848/40, 

que ALUGO o imóvel sito à Rua /Av: 

______________________________________________________________, nº: _____ bairro: 

_______________ cidade/UF: _________________________ para o (a) estudante 

________________________________________________, matrícula nº__________________________ 

 e CPF nº ________________________, cuja relação de inquilinato iniciou-se em ____________________  

tendo validade até ________________________________ e valor mensal de R$ ________________ 

(______________________________________________). 

 

Data: _____/_____/________. 

 

 

_______________________________________________________ 
Assinatura do declarante dono do imóvel ou representante legal 

 (reconhecer firma em cartório) 
 
 
 

____________________________________________ 
Assinatura do estudante 

(não é necessário reconhecer firma em cartório) 
 

 
 
 
 
 
 
Código Penal: Estelionato: Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer 
outro meio fraudulento: Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. Falsidade Ideológica: Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia 
constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser descrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato 
juridicamente relevante. Pena: reclusão de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular. 
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